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___________________________________________ 
CARGO: 

ADVOGADO 
__________________________________________________________________________________________ 

 

INSTRUÇÕES 
 

01) O caderno de prova deverá conter: 30 (trinta) questões objetivas, assim 
distribuídas: 03 de Língua Portuguesa, 02 de Matemática, 02 de 
Conhecimentos Gerais, 02 de Informática e 21 de Conhecimentos Específicos. 

02) A duração da prova será de 03 (três) horas, incluindo o preenchimento da 
folha de respostas. 

03) A interpretação das questões é parte integrante da prova, não sendo, portanto, 
permitidas perguntas aos fiscais. 

04) A prova é INDIVIDUAL, sendo vedada a comunicação entre os candidatos 
durante sua realização. 

05) Será eliminado o candidato que utilizar material de consulta ou qualquer 
sistema de comunicação. 

06) Em cada questão, há somente uma resposta correta. 

07) A folha de respostas deve ser entregue para o fiscal. 

08) O candidato só poderá entregar a folha de respostas, e retirar-se da sala, 
depois de decorrida, no mínimo, 01 (uma) hora do início da prova. 

09) O caderno de prova poderá ser levado pelo candidato, somente depois de 
decorridas 02 (duas) horas do início da prova. 

10) Ao receber sua folha de respostas, aja da seguinte forma: 

a) verifique se os dados pré-impressos estão corretos; 
b) assine no local indicado; 
c) pinte, preenchendo por inteiro, com caneta esferográfica ponta média, tinta 
    azul-escuro, o campo correspondente à única alternativa que considera correta em 

cada questão. 
d) não a amasse nem dobre. 

 
ATENÇÃO: 
• Marcar mais de uma alternativa anulará a resposta. 
• Preencha assim:  



Advogado – 2 

LÍNGUA 

PORTUGUESA 
 

Texto base para as questões 01 a 03. 

Tempos de crise 

A previsão do mercado é que o preço 

do metro quadrado dos imóveis no 

Brasil sofra, em 2016, uma queda de 

4,8%, de forma que o preço dos 

imóveis retorne ao praticado no final 

de 2011. Essa expectativa considera 

os percentuais de queda dos preços e 

de alta da inflação, que somados 

resultariam em uma queda real em 

torno de 10%. 

O fato é que o mercado está em crise: 

há restrições no crédito imobiliário, a 

oferta de imóveis continua alta, o 

salário está em queda, além do 

aumento da taxa de desemprego, e os 

juros em alta. E, evidentemente, não 

poderia faltar o oportunismo dos que 

agravam a situação, por exemplo, 

exorbitando na cobrança de taxas. É a 

combinação da crise. 

Nesse cenário, vender ou comprar 

imóveis está cada vez mais difícil. Na 

compra de imóveis usados nas 

principais financeiras, por exemplo, 

apenas 50% do valor pode ser 

financiado. As financeiras, além de 

sofrerem uma redução drástica do 

volume de depósitos em poupança, 

principais recursos usados nos 

financiamentos, ainda se depararam 

com uma quantidade de saques da 

poupança superior aos depósitos em 

bilhões de reais. As pessoas 

precisaram do recurso para enfrentar 

a crise ou, precavidas, sacaram para 

investir em algo mais seguro. 

O otimismo nos faz crer que as coisas 

devem melhorar, mas o que as vistas 

podem alcançar nos limites do 

horizonte não permite a definição de 

prazos. Até pelo contrário, ainda se 

prevê muita tempestade antes da 

calmaria.  
Texto elaborado para esta prova. 

Questão 01) Julgue as afirmações a 

seguir. 

I. No trecho: “As pessoas 

precisaram do recurso para 

enfrentar a crise” há duas 

orações. 

II. Em “há restrições no crédito 

imobiliário”, se substituirmos o 

verbo haver pelo existir, este 

deverá ser flexionado na 3ª 

pessoa do plural. 

III. “[...] ainda se prevê muita 

tempestade antes da calmaria.” A 

forma plural da palavra em 

negrito é preveem.   

Marque a alternativa correta. 

A) Apenas I e II estão corretas. 

B) I, II e III estão corretas. 

C) Apenas I e III estão corretas. 

D) Apenas a II está correta. 

E) Apenas II e III estão corretas. 

Questão 02) Marque a alternativa em 

que todas as palavras são escritas com 

x, como ocorre na palavra expectativa. 

A) E_pirrar, e_periência, se_to. 

B) E_tremo, e_ploração, e_pontâneo. 

C) E_tensão, e_tração, e_piralado. 

D) Ê_tase, e_tinto, e_planação.  

E) Tê_til, e_pasmo, e_ponsal. 
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Questão 03) Considere o seguinte 

trecho: “[...] ainda se depararam 

com uma quantidade de saques da 

poupança superior aos depósitos em 

bilhões de reais”.  

Marque a alternativa INCORRETA. 

A) Nesse trecho, ocorre o uso de 

próclise, justificado pelo advérbio 

ainda. 

B) A palavra depósitos é acentuada 

por ser proparoxítona. 

C) Todas as palavras em negrito no 

trecho são preposições. 

D) O termo da poupança é um 

complemento nominal. 

E) Nesse trecho, o nome superior 

não rege preposição. 

MATEMÁTICA 
 

Questão 04) Um determinado 

produto é vendido por R$350,00. Se 

em uma liquidação foi dado desconto 

de 20% no preço de venda e, em 

seguida, para queimar os estoques, 

foram dados mais 10% de desconto, 

quanto o produto passou a custar após 

os descontos? 

A) R$ 240,00 

B) R$ 245,00 

C) R$ 252,00 

D) R$ 260,00 

E) R$ 264,00 

Questão 05) Seja a função 

exponencial dada por f(x) = 2x -1. A 

respeito dessa função, podemos 

afirmar que 

A) D = R, Im = (-1, ∞), a função é 

crescente. 

B) D = (-1, ∞), Im =R, a função é 

crescente. 

C) D = R, Im = (-1, ∞), a função é 

decrescente. 

D) D = (-1, ∞), Im =R, a função é 

decrescente. 

E) D = R, Im = R, a função é 

crescente. 

CONHECIMENTOS 

GERAIS 
 

Questão 06) A Constituição Federal 

de 1988, também conhecida como 

Constituição Cidadã, ampliou de forma 

significativa os dispositivos de 

participação popular na vida política do 

país. Sobre o conceito de cidadania, é 

correto afirmar que 

I. expressa um conjunto de direitos 

que dá à pessoa a possibilidade de 

participar ativamente da vida e do 

governo de seu povo; 

II. expressa um conjunto de direitos 

de um povo organizado em 

sociedade, ficando os deveres a 

cargo do Estado;  

III. expressa a igualdade dos 

indivíduos perante a lei; 

IV. trata-se da expressão concreta do 

exercício da democracia. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Apenas a II está correta. 

B) I, II e III estão corretas. 

C) II, III e IV estão corretas. 

D) I, II e IV estão corretas. 

E) I, III e IV estão corretas. 
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Questão 07) Com base nos conceitos 

relativos aos elementos mais 

importantes da ética profissional, 

relacione corretamente as colunas.  

1) Honestidade 

2) Sigilo  

3) Humildade  

4) Prudência  

5) Imparcialidade 

(  ) Dados confidenciais da 

empresa, dos colegas, dos 

superiores ou quaisquer outras 

informações relevantes não 

devem ser compartilhadas fora 

da empresa – às vezes nem 

mesmo dentro dela. 

(  ) Ter noção da hierarquia, 

cuidado com comentários, 

brincadeiras e atitudes que 

podem até mesmo ofender os 

demais. 

(  ) Falar sempre a verdade, não 

culpar colegas por erros seus e 

assumir falhas próprias são 

atitudes de valor para uma vida 

profissional ética e reta. 

(  ) 

 

 

 

 

 

 

Tratar a todos de maneira igual, 

independentemente do cargo 

que ocupam, uma vez que o 

foco deve ser sempre na 

atitude, no fato, no 

acontecimento, no resultado, e 

não na pessoa.  

(  ) 

 

Perguntar quando há dúvidas, 

no caso do empregado; ouvir os 

subordinados, no caso do líder. 

Ou, para ambos, reconhecer 

erros e aprender com eles. 

Marque a alternativa que apresenta a 

sequência correta das respostas. 

A) 2, 1, 3, 4 e 5. 

B) 2, 4, 1, 3 e 5. 

C) 5, 1, 4, 3 e 2. 

D) 2, 4, 1, 5 e 3. 

E) 5, 1, 4, 2 e 3. 

INFORMÁTICA 
 

Questão 08) Assinale a alternativa 

correta, a respeito dos sistemas 

operacionais Linux e Windows. 

A) O Linux pode ser executado em 

uma diversidade de arquiteturas 

de hardware menores que as 

suportadas pelo sistema 

operacional Windows 7. 

B) Em um computador com os 

sistemas Linux e Windows 

instalados em unidades de disco 

diferentes, não é possível acessar 

os arquivos salvos na unidade de 

disco na qual foi instalado o 

Windows, quando o sistema 

carregado for o Linux. 

C) Todos os aplicativos 

desenvolvidos para o sistema 

operacional Windows, assim como 

o sistema operacional Windows, 

são pagos. 

D) Arquivos criados em 

computadores com sistema 

operacional Windows não podem 

ser abertos em computadores 

com sistema operacional Linux. 

E) Apesar de o Linux ser um sistema 

operacional gratuito e de código 

aberto, é possível encontrar 

softwares comerciais e serviços de 

suporte pagos para computadores 

com Linux. 
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Questão 09) Considere as afirmações 

a seguir, em relação aos tipos de 

backup do Windows 7 ou superior. 

I. Geralmente, o backup normal é 

executado quando se cria um 

conjunto de backup pela primeira 

vez. Nos backups subsequentes é 

comum a utilização de outros 

tipos de backup, tais como o tipo 

incremental ou diferencial. 

II. Backup incremental: este tipo de 

backup copia somente os 

arquivos criados ou alterados 

desde o último backup normal ou 

desde o último backup 

incremental.  

III. Se você utilizar uma combinação 

de backups normais e 

incrementais para restaurar os 

seus dados, será preciso ter o 

último backup normal e todos os 

conjuntos de backups 

incrementais feitos após este 

backup normal e restaurá-los na 

sequência correta. 

IV. Os backups incrementais devem 

ser restaurados na sequência 

cronológica em que foram 

criados. Além disso, se um dos 

backups incrementais apresentar 

problemas, não será possível 

restaurar os dados até o ponto do 

último backup incremental. 

Marque a alternativa correta. 

A) I, II, III, IV estão corretas. 

B) Apenas I, II e IV estão corretas. 

C) Apenas I e II estão corretas. 

D) Apenas I e III estão corretas. 

E) Apenas II, III e IV estão corretas. 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

 

Questão 10) Analise as assertivas 

abaixo, com base na Lei de Acesso à 

Informação – Lei nº 12.527, de 2011. 

I. A Comissão Mista de Reavaliação de 

Informações, no âmbito da 

administração pública federal, é o 

órgão competente para rever a 

classificação de informações 

ultrassecretas ou secretas, bem 

como prorrogar o prazo de sigilo de 

informação classificada como 

ultrassecreta, sempre por prazo 

determinado, nos termos da lei. 

II. A pessoa física que detiver 

informações em virtude de vínculo 

com o poder público e deixar de 

observar o disposto na Lei de Acesso 

à Informação, estará sujeita a 

suspensão permanente de participar 

em licitação. 

III. A restrição de acesso à informação 

relativa à vida privada, honra e 

imagem de pessoa poderá ser 

invocada ainda que vise prejudicar 

processo de apuração de 

irregularidades em que o titular das 

informações estiver envolvido. 

IV. Os prazos máximos de restrição de 

acesso à informação são: informação 

ultrassecreta: 100 (cem) anos; 

secreta: 50 (cinquenta) anos; e 

reservada: 25 (vinte e cinco) anos. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Somente a I está correta. 

B) Somente II e III estão corretas. 

C) Somente I, II e IV estão corretas. 

D) Somente II, III e IV estão corretas.  

E) I, II, III e IV estão corretas. 
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Questão 11) A União não intervirá 

nos Municípios localizados em 

Território Federal, EXCETO quando  

A) for necessário pôr termo a grave 

comprometimento da ordem 

pública. 

B) for necessário manter a 

integridade nacional. 

C) não tiver sido aplicado um terço 

do exigido na receita estadual 

para a manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

D) deixar de ser paga, por qualquer 

motivo, por três anos 

consecutivos, a dívida fundada. 

E) o Tribunal de Justiça der 

provimento a representação para 

assegurar a observância de 

princípios indicados na 

Constituição Estadual, ou para 

prover a execução de lei, de 

ordem ou de decisão judicial. 

Questão 12) Compete 

privativamente à União  

A) legislar sobre desapropriação. 

B) promover programas de 

construção de moradias e a 

melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento 

básico. 

C) legislar sobre direito tributário, 

financeiro, penitenciário, 

econômico e urbanístico. 

D) legislar sobre a proteção à 

infância e à juventude. 

E) cuidar da saúde e assistência 

pública, da proteção e garantia 

das pessoas portadoras de 

deficiência. 

Questão 13) Assinale a alternativa 

correta, segundo o que a 

Constituição Federal de 1988 – 

CF/88 dispõe sobre os servidores 

públicos. 

A) Invalidada por sentença judicial a 

demissão do servidor estável, 

será ele reintegrado, e o eventual 

ocupante da vaga, se estável, 

reconduzido ao cargo de origem, 

com direito a indenização, 

aproveitado em outro cargo ou 

posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao 

tempo de serviço. 

B) O servidor público estável poderá 

perder o cargo mediante 

procedimento de avaliação 

periódica de desempenho, na 

forma de lei complementar, 

assegurada ainda a sua ampla 

defesa. 

C) Extinto o cargo ou declarada a sua 

desnecessidade, o servidor 

estável será aposentado 

compulsoriamente, com 

remuneração proporcional ao 

tempo de serviço. 

D) Como condição para a aquisição 

da estabilidade, é facultativo à 

administração a realização de 

avaliação especial de desempenho 

do servidor, por uma comissão 

instituída especificamente para 

essa finalidade. 

E) São estáveis após dois anos de 

efetivo exercício os servidores 

nomeados para cargo de 

provimento efetivo em virtude de 

concurso público. 
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Questão 14) Analise as assertivas 

abaixo, considerando o que o Código 

Tributário Nacional preconiza acerca 

do lançamento tributário. 

I. O lançamento regularmente 

notificado ao sujeito passivo só pode 

ser alterado em virtude de 

impugnação do sujeito passivo, 

recurso de ofício ou iniciativa de 

ofício da autoridade administrativa, 

nos casos previstos no art. 149 do 

Código Tributário Nacional. 

II. O lançamento por homologação, que 

ocorre quanto aos tributos cuja 

legislação atribua ao sujeito passivo 

o dever de antecipar o pagamento 

sem prévio exame da autoridade 

administrativa, opera-se pelo ato em 

que a referida autoridade, tomando 

conhecimento da atividade assim 

exercida pelo obrigado, 

expressamente a homologa. 

III. Quando o cálculo do tributo tenha 

por base, ou tome em consideração, 

o valor ou o preço de bens, direitos, 

serviços ou atos jurídicos, a 

autoridade lançadora, mediante 

processo regular, arbitrará aquele 

valor ou preço, sempre que sejam 

omissos ou não mereçam fé as 

declarações ou os esclarecimentos 

prestados, ou os documentos 

expedidos pelo sujeito passivo ou 

pelo terceiro legalmente obrigado, 

ressalvada, em caso de contestação, 

avaliação contraditória, 

administrativa ou judicial. 

IV. O lançamento reporta-se à data da 

ocorrência do fato gerador da 

obrigação e rege-se pela lei então 

vigente, ainda que posteriormente 

modificada ou revogada. 

 

Assinale a alternativa correta. 

A) Somente a I está correta. 

B) Somente II e III estão corretas. 

C) Somente I, II e IV estão corretas. 

D) Somente II, III e IV estão corretas.  

E) I, II, III e IV estão corretas. 

Questão 15) Sobre princípios, 

direitos e garantias fundamentais 

estabelecidos na CF/88, assinale a 

alternativa INCORRETA. 

A) A prevalência dos direitos humanos 

e o repúdio ao terrorismo e ao 

racismo são alguns dos princípios 

que regem as relações 

internacionais da República 

Federativa do Brasil. 

B) Construir uma sociedade livre, 

justa e solidária e garantir o 

desenvolvimento nacional são 

alguns dos objetivos fundamentais 

da República Federativa do Brasil. 

C) No caso de iminente perigo público, 

a autoridade competente poderá 

usar de propriedade particular, não 

sendo cabível, em nenhuma 

hipótese, indenização ulterior. 

D) É assegurada, nos termos da lei, a 

prestação de assistência religiosa 

nas entidades civis e militares de 

internação coletiva. 

E) A República Federativa do Brasil, 

formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito 

Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como 

fundamentos a soberania, a 

cidadania, a dignidade da pessoa 

humana, os valores sociais do 

trabalho e da livre iniciativa e o 

pluralismo político. 
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Questão 16) Analise as assertivas 

abaixo, considerando o que o Código 

Civil aduz acerca da prescrição. 

I. A renúncia da prescrição pode ser 

unicamente expressa e só valerá, 

sendo feita, sem prejuízo de 

terceiro, depois que a prescrição se 

consumar. 

II. Os relativamente incapazes e as 

pessoas jurídicas têm ação contra 

os seus assistentes ou 

representantes legais, que derem 

causa à prescrição, ou não a 

alegarem oportunamente. 

III. Prescreve em cinco anos a 

pretensão dos profissionais liberais 

em geral, procuradores judiciais, 

curadores e professores pelos seus 

honorários, contado o prazo da 

conclusão dos serviços, da 

cessação dos respectivos contratos 

ou mandato. 

IV. A interrupção da prescrição por um 

dos credores solidários não se 

aproveita aos outros, assim como 

a interrupção efetuada contra o 

devedor solidário não envolve os 

demais e seus herdeiros. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Somente a I está correta. 

B) Somente II e III estão corretas. 

C) Somente I, II e IV estão corretas. 

D) Somente II, III e IV estão corretas.  

E) I, II, III e IV estão corretas. 

Questão 17) Assinale a alternativa 

INCORRETA, sobre os princípios 

inscritos na Lei de Licitações. 

A) A licitação não será sigilosa, sendo 

públicos e acessíveis ao público os 

atos de seu procedimento, salvo 

quanto ao conteúdo das propostas, 

até a respectiva abertura. 

B) Qualquer cidadão poderá 

acompanhar o desenvolvimento 

das licitações, desde que não 

interfira de modo a perturbar ou 

impedir a realização dos trabalhos. 

C) A licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio 

constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção 

do desenvolvimento nacional 

sustentável. 

D) É vedado utilizar-se como critério 

de desempate a preferência de 

bens ou serviços produzidos ou 

prestados por empresas brasileiras, 

em observância ao princípio da 

igualdade. 

E) É vedado aos agentes públicos 

admitir, prever, incluir ou tolerar, 

nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o seu 

caráter competitivo, inclusive nos 

casos de sociedades cooperativas. 

Questão 18) De acordo com o Código 

Tributário Nacional, a certidão em que 

conste a existência de créditos não 

vencidos, em curso de cobrança 

executiva em que tenha sido efetivada 

a penhora, ou cuja exigibilidade esteja 

suspensa, produz os mesmos efeitos 

que certidão 

A) negativa. 

B) ratificadora. 

C) denegatória de efeitos jurídicos. 

D) extintiva de cobrança. 

E) extintiva de crédito. 
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Questão 19) Acerca dos contratos 

administrativos, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

A) Os contratos administrativos 

regulam-se pelas suas cláusulas e 

pelos preceitos de direito público, 

aplicando-se-lhes, 

concomitantemente, os princípios 

da teoria geral dos contratos, 

excluindo-se as disposições de 

direito privado. 

B) Os contratos devem estabelecer 

com clareza e precisão as condições 

para sua execução, expressas em 

cláusulas que definam os direitos, 

obrigações e responsabilidades das 

partes, em conformidade com os 

termos da licitação e da proposta a 

que se vinculam. 

C) Os contratos decorrentes de 

dispensa ou de inexigibilidade de 

licitação devem atender aos termos 

do ato que os autorizou e da 

respectiva proposta. 

D) Em regra, nos contratos celebrados 

pela Administração Pública com 

pessoas físicas ou jurídicas, 

inclusive aquelas domiciliadas no 

estrangeiro, deverá constar 

necessariamente cláusula que 

declare competente o foro da sede 

da Administração para dirimir 

qualquer questão contratual. 

E) A critério da autoridade 

competente, em cada caso, e desde 

que prevista no instrumento 

convocatório, poderá ser exigida 

prestação de garantia nas 

contratações de obras, serviços e 

compras. 

Questão 20) O art. 165, parágrafo 8º 

da Constituição Federal aduz que: “A 

lei orçamentária anual não conterá 

dispositivo estranho à previsão da 

receita e à fixação da despesa, não se 

incluindo na proibição a autorização 

para a abertura de créditos 

suplementares e contratação de 

operações de crédito, ainda que por 

antecipação de receita, nos termos da 

lei.” Extrai-se de tal artigo, o princípio 

da 

A) especificação. 

B) programação. 

C) universalidade. 

D) exclusividade. 

E) periodicidade. 

Questão 21) Considerando o que 

dispõe o Código Civil acerca dos bens, 

assinale a alternativa INCORRETA. 

A) As energias que tenham valor 

econômico são consideradas bens 

móveis para os efeitos legais. 

B) Não perdem o caráter de imóveis os 

materiais provisoriamente 

separados de um prédio, para nele 

se reempregarem. 

C) Não perdem o caráter de imóveis os 

materiais provenientes da 

demolição de algum prédio. 

D) Os materiais destinados a alguma 

construção, enquanto não forem 

empregados, conservam sua 

qualidade de móveis. 

E) Não perdem o caráter de imóveis as 

edificações que, separadas do solo, 

mas conservando a sua unidade, 

forem removidas para outro local. 
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Questão 22) Assinale a alternativa 

correta, com base no que dispõe o 

Código Civil sobre os contratos de 

compra e venda. 

A) Convencionada a venda sem 

fixação de preço ou de critérios 

para a sua determinação, se não 

houver tabelamento oficial, 

entende-se que as partes se 

sujeitaram ao preço corrente nas 

vendas habituais do vendedor. 

Assim, na falta de acordo, por ter 

havido diversidade de preço, 

prevalecerá o valor mais baixo. 

B) Ficarão as despesas de escritura e 

registro a cargo do comprador, e a 

cargo do vendedor as da tradição, 

sendo nulas as cláusulas 

contratuais que dispuserem de 

maneira contrária. 

C) É ilícita toda a compra e venda 

entre cônjuges. 

D) Sob pena de nulidade, não podem 

ser comprados, ainda que em hasta 

pública, pelos servidores públicos, 

em geral, os bens ou direitos da 

pessoa jurídica a que servirem, ou 

que estejam sob sua administração 

direta ou indireta. 

E) Nas coisas vendidas 

conjuntamente, o defeito oculto de 

uma autoriza a rejeição de todas. 

Questão 23) Assinale a alternativa 

correta, com base na Lei Federal nº 

9.504, de 30 de setembro de 1997, a 

qual estabelece normas para as 

eleições. 

A) O candidato às eleições 

proporcionais poderá indicar, no 

pedido de registro, apenas as 

variações nominais com que deseja 

ser registrado, até o máximo de 

duas opções, desde que não atente 

contra o pudor e não seja ridículo 

ou irreverente, sendo dispensado 

para tal ato o registro do seu nome 

completo. 

B) É obrigatório ao partido substituir 

candidato que for considerado 

inelegível, renunciar ou falecer 

após o termo final do prazo do 

registro ou, ainda, tiver seu registro 

indeferido ou cancelado. 

C) É facultado para o partido e para os 

candidatos abrir conta bancária 

específica para registrar todo o 

movimento financeiro da 

campanha, bem como aos bancos 

também é facultado aceitar o 

pedido de abertura de conta, uma 

vez que lhes é vedado condicioná-

la a depósito mínimo e a cobrança 

de taxas ou a outras despesas de 

manutenção. 

D) As doações estimáveis em dinheiro 

a candidato específico, comitê ou 

partido deverão sempre ser feitas 

mediante recibo, assinado pelo 

doador. 

E) Nos bens cujo uso dependa de 

cessão ou permissão do Poder 

Público, ou que a ele pertençam, e 

nos de uso comum, inclusive postes 

de iluminação pública e sinalização 

de tráfego, viadutos, passarelas, 

pontes, paradas de ônibus e outros 

equipamentos urbanos, é vedada a 

veiculação de propaganda de 

qualquer natureza, inclusive 

pichação, inscrição a tinta, fixação 

de placas, estandartes, faixas, 

cavaletes e assemelhados. 
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Questão 24) Acerca do estudo de 

impacto ambiental (EIA) e do relatório 

de impacto ambiental (RIMA), assinale 

a alternativa INCORRETA. 

A) O licenciamento de atividades 

modificadoras do meio ambiente, 

tais como linhas de transmissão 

de energia elétrica, acima de 

230KV (duzentos e trinta 

kilovoltagens), dependerá de 

elaboração de estudo de impacto 

ambiental. 

B) O licenciamento de atividades 

que, por lei, seja de competência 

federal, dependerá de elaboração 

de estudo de impacto ambiental e 

respectivo relatório de impacto 

ambiental. 

C) O relatório de impacto ambiental 

deverá ser mantido em sigilo nos 

centros de documentação da 

Secretaria do Meio Ambiente. 

D) Correrão por conta do proponente 

do projeto todas as despesas e 

custos referentes à realização do 

estudo de impacto ambiental. 

E) O relatório de impacto ambiental 

deve ser apresentado de forma 

objetiva e adequada a sua 

compreensão. As informações 

devem ser traduzidas em 

linguagem acessível, ilustradas 

por mapas, cartas, quadros, 

gráficos e demais técnicas de 

comunicação visual, de modo que 

se possam entender as vantagens 

e desvantagens do projeto, bem 

como todas as consequências 

ambientais de sua 

implementação. 

Questão 25) Assinale a alternativa 

correta, de acordo com a Lei nº 

9.605/1998 (que dispõe sobre as 

sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades 

lesivas ao meio ambiente). 

A) Nas infrações penais ambientais 

previstas pela Lei nº 9.605/1998, a 

ação penal é pública condicionada à 

representação. 

B) Nas infrações penais ambientais 

previstas na aludida lei, não é 

permitido ao Ministério Público 

realizar proposta de aplicação 

imediata de pena restritiva de 

direitos ou multa. 

C) Durante o processo administrativo 

para apuração de infração 

administrativa ambiental, o infrator 

terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

oferecer defesa ou impugnação 

contra o auto de infração, contados 

da data de início da autuação. 

D) A Lei nº 9.605/1998 prevê a 

possibilidade de realização de 

termo de compromisso com força 

de título executivo extrajudicial, 

entre os órgãos ambientais 

integrantes do SISNAMA e as 

pessoas físicas ou jurídicas, 

consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras. 

E) Se o infrator cometer, 

simultaneamente, duas ou mais 

infrações administrativas 

ambientais, ser-lhe-á aplicada, a 

sanção mais gravosa. 

 

 

CONTINUA NA PÁGINA SEGUINTE. 
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Questão 26) Com base nos 

conceitos relacionados aos 

Interesses difusos, coletivos e 

individuais homogêneos, relacione 

corretamente as colunas.  

1) Interesses difusos 

2) Interesses individuais 

homogêneos 

3) Interesses coletivos em sentido 

estrito 

( ) Se o interesse que une 
interessados determináveis é a 

mesma situação de fato (como 
os consumidores que 

adquiriram produtos fabricados 

em série com defeito). 
( ) Se o que une interessados 

determináveis é a 
circunstância de 

compartilharem a mesma 

relação jurídica (como os 
consorciados que sofrem o 

mesmo aumento ilegal das 
prestações). 

( ) Se o que une interessados 

indetermináveis é a mesma 
situação de fato (como os que 

assistem pela televisão à 
mesma propaganda 

enganosa). 

Marque a alternativa que apresenta 

a sequência correta das respostas. 

A) 1 – 2 – 3  

B) 2 – 3 – 1 

C) 3 – 1 – 2 

D) 1 – 3 – 2  

E) 3 – 2 – 1 

 

Questão 27) Assinale a alternativa 

correta, de acordo com a Lei nº 

8.429 de 1992. 

A) É cabível a decretação do 

sequestro dos bens em ação de 

improbidade administrativa 

apenas ao agente público que 

tenha enriquecido ilicitamente ou 

causado dano ao patrimônio 

público, nunca ao terceiro 

envolvido, embora tenha 

contribuído para a realização do 

ato ilícito. 

B) Caso tenha havido sequestro de 

bens, a ação principal deve ser 

proposta pelo Ministério Público 

ou pela pessoa jurídica 

interessada dentro de 90 

(noventa) dias da efetivação da 

medida cautelar.  

C) Não é permitida na ação de 

improbidade administrativa, 

sentença que extinga o processo 

sem resolução de mérito.  

D) Não é permitida na ação de 

improbidade administrativa, 

sentença que determine o 

pagamento ou a reversão dos 

bens, em favor de pessoa jurídica. 

E) É vedada a transação, acordo ou 

conciliação nas ações de 

improbidade administrativa. 

 

 

 

 

CONTINUA NA PÁGINA SEGUINTE. 
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Questão 28) De acordo com o art. 

146 da Constituição Federal, caberá à 

lei complementar 

A) dispor sobre conflitos de 

competência, em matéria 

tributária, entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios. 

B) regular as limitações estaduais ao 

poder de tributar. 

C) definir tratamento diferenciado e 

favorecido para as microempresas, 

não incluindo, porém, as empresas 

de pequeno porte e as 

estabelecidas em regimes especiais 

ou simplificados. 

D) estabelecer normas gerais em 

matéria de legislação tributária, 

exceto sobre obrigação, 

lançamento, crédito, prescrição e 

decadência tributários. 

E) instituir empréstimos compulsórios 

para atender a despesas 

orçamentárias em tempo de crise 

econômica da União. 

Questão 29) De acordo com o ECA, 

uma vez constatada a impossibilidade 

de reintegração da criança ou do 

adolescente à família de origem, e 

após seu encaminhamento a 

programas oficiais ou comunitários de 

orientação, apoio e promoção social, 

será enviado relatório fundamentado 

ao Ministério Público, no qual conste a 

descrição pormenorizada das 

providências tomadas e a expressa 

recomendação, subscrita pelos 

técnicos da entidade ou responsáveis 

pela execução da política municipal de 

garantia do direito à convivência 

familiar, para a 

A) suspensão do pátrio poder, análise 

das condições situacionais ou 

guarda compartilhada. 

B) interdição familiar ou guarda à 

família extensa e tutela antecipada. 

C) intervenção no pátrio poder e 

destituição da guarda e 

acolhimento em entidades de 

apoio. 

D) destituição do pátrio poder e 

intervenção na guarda e restrição 

de tutela. 

E) destituição do poder familiar, ou 

destituição de tutela ou guarda. 

Questão 30) Conforme o disposto no 

ECA, no que se refere ao adolescente 

com prática de ato infracional, é 

correto afirmar que 

A) o orientador da medida 

socioeducativa em meio aberto 

deve exigir a imediata matrícula do 

adolescente no EJA. 

B) adolescentes portadores de doença 

ou deficiência mental devem 

receber tratamento especializado e 

individualizado. 

C) o adolescente, quando em privação 

de liberdade, perde o direito de ser 

informado sobre a sua situação 

processual. 

D) a internação do adolescente não 

pode ultrapassar seis meses, em 

respeito à condição peculiar de 

pessoa em desenvolvimento. 

E) o período máximo de internação 

não poderá exceder o prazo de 

cinco anos. 




